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das em delitos ou contravenções, ou ser 
suprimidas quando coincidam com figu­
ras delitivas já existentes atualmente no 
Código. Neste sentido perece-me acer­
tada, p. ex., a despenalização de nume­
rosas contravenções pela Lei Orgânica 
3 de 21.6.89, de atualização do Código 
Penal, que passaram a ser meras infra­
ções administrativas; a transformação 
em delitos das infrações mais graves de 
contrabando, pela Lei Orgânica 7 de 
13.7.82, que modifica a legislação vi­
gente em matéria de contrabando e 
regula os delitos e infrações administra­
tivas, 44 e a introdução no Projeto de Lei 
Orgânica de Código Penal, de 1992 
(seguindo a pauta já traçada pelo Projeto 
de Lei Orgânica de Código Penal de 
1980), de algumas figuras delitivas re­
ferentes à regulação de mercados (arts. 
286 e ss.), e dos delitos urbanísticos 
(delitos contra a ordenação do território, 
arts. 310-11). Dentro do campo das 
infrações administrativas, deveria ser 
unificada a classificação das mesmas, de 
acordo com sua gravidade,45 distinguin­
do infrações administrativas graves e 
leves. 

Diante desse contexto, de não se 
poder diferenciar qualitativamente o 
ilícito penal do administrativo, é preciso 
estender às infrações administrativas a 
aplicação de alguns dos princípios fun­
damentais do Direito Penal. Neste sen­
tido, convém destacar que a Constitui­
ção estabelece o princípio da legalidade 
para as infrações e sanções administra­
tivas (art. 25, 1): "Ninguém pode ser 
condenado ou sancionado por ações ou 
omissões que no momento de sua rea­
lização não constituam ... infração admi­
nistrativa, segundo a legislação vigente 
naquele momento". O critério é louvá­
vel, mas deveria ter se limitado às 
infrações e sanções administrativas gra­
ves. Sua aplicação a todas as infrações 
e sanções administrativas não me parece 
viável, sem um amplo recurso à técnica 
das leis penais em branco46 que dá lugar 

a sérios problemas desde o ponto de 
vista do princípio da legalidade47 , ou até 
a uma simples habilitação legal para 
regular infrações e sanções administra­
tivas. 48 

O Tribunal Constitucional, na 
transcendental decisão de 30 de janeiro 
de 1981 (cujo relator foi Manuel Diez 
de Velasco) considerou que o princípio 
ne bis in idem, entre as penas e as 
sanções administrativas, "vai intimamen­
te ligado aos princípios de legalidade e 
tipicidade das infrações reconhecidos, 
principalmente, pelo art. 25 da Consti­
tuição".49 Invoca o Tribunal Constitu­
cional, em apoio a sua tese, os trabalhos 
de elaboração do texto da Constituição 
no Congresso onde se renunciou em 
estabelecer de forma expressa, no art. 9º, 
o princípio ne bis in idem por ser 
considerado como incluído no de lega­
lidade e tipicidade proclamados no art. 
25. García de Enterría aduz, por seu 
turno, em abono a esta interpretação, a 
conjuntiva ou, que se utiliza no enun­
ciado do princípio de legalidade das 
infrações e sanções penais e administra­
tivas no art. 25, 1, da Constituição: 
"Ninguém pode ser condenado ou san­
cionado por ações ou omissões que no 
momento de sua produção não consti­
tuam delito, contravenção ou infração 
administrativa, segundo a legislação 
vigente naquele momento". 50 São 
inconstitucionais, portanto, todas as 
disposições legais e regulamentares 
contrárias à vigência do princípio ne bis 
in idem entre as sanções penais e ad­
ministrativas. 51 

No art. 9º, 3, da Constituição se 
estabelece o princípio da irretroatividade 
"das disposições sancionadoras não favo­
ráveis", entre as que se encontram, sem 
dúvida, as de caráter administrativo. 

Também, deveria ser estabelecido em 
uma lei que regulasse, em caráter geral, 
o exercício do poder sancionador da 
Administração, o princípio da retroativi­
dade das leis mais favoráveis, a prescri-
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1. Sanções penais e administrativas disciplinares 

O problema da distinção entre o ilícito 
penal e o ilícito administrativo surge pela 
primeira vez no Estado liberal. No Es­
tado polícia do despotismo ilustrado não 
é possível distinguir claramente o Direito 
Penal do Direito Administrativo. Não há 
mais que uma divisão de funções entre 
os tribunais e as autoridades administra­
tivas. 1 Com o advento do liberalismo o 
Direito Penal conveter-se-ia em um dos 
expoentes mais lídimos do Estado de 
Direito, ao vincular o exercício do jus 
puniendi ao princípio da legalidade dos 
delitos e das penas. A distinção substan­
cial entre delito e ilícito administrativo 
fez-se necessária. 2 

Com o advento do liberalismo social 
no final do século passado e o cresci­
mento constante da atividade adminis­
trativa do Estado, o problema da distin­
ção entre o ilícito administrativo e o 
penal adquiriu uma importância cada 
vez maior.3 O Estado não podia renun­
ciar aos meios coativos para impor a 
realização de sua atividade administra­
tiva. Com isso, surgia, todavia, o perigo 
de uma hipertrofia do Direto Penal. Esta 
extensão desmensurada do Direito Penal 
era censurável de um ponto de vista 
material, ao dar lugar à inclusão em seu 
âmbito de condutas não puníveis e de 
um ponto de vista prático, pois conduzia 
a um excesso de trabalho dos tribunais. 

Goldschmidt4 propôs, na Alemanha, 
para resolver este problema o isolamen­
to de um Direito Penal meramente ad­
ministrativo do corpo do Direito Penal 
criminal. Para isso, sugeriu vários crité­
rios substanciais de distinção entre o 
ilícito penal e o administrativo. Sua 
doutrina foi desenvolvida e dotada de 
uma fundamentação filosófico-jurídica 
por Erik Wolf.5 Seu ulterior desenvol­
vimento em nossos dias se deve funda­
mentalmente a Eb. Schmidt, Lange, 
Michels e Bockelmann.6 

Na Espanha, o problema se colocou 
de um modo diferente, pois o aumento 
da atividade administrativa do Estado 
não deu lugar a uma hipertrofia do 
Direito Penal, como nos demais países 
europeus (Alemanha, França, Itália), 
senão ao desenvolvimento de um 
desmensurado poder sancionatório da 
Administração.7 Em nosso país, exige-

* Conferência proferida em 24.11.92, no 
auditório da FUNDAP, em São Paulo, no 
Seminário Internacional sobre Crimes contra a 
Administração Pública (tradução do original 
espanhol pelo Dr. Luiz Regis Prado, Pós­
Doutor em Direito Penal pela Universidade de 
Saragoça, Espanha; Professor Adjunto de 
Direito Penal na Universidade Estadual de 
Maringá, Promotor de Justiça e Membro do 
IBCCRIM). 
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se não uma despenalização ou uma 
segregação de um Direito Penal admi­
nistrativo do corpo do Direito Penal 
criminal, mas sim uma desadministrati­
vização da atividade sancionatória ia 
Administração8 ou ao menos a sujeição 
da mesma a alguns dos princípios fun­
damentais do Direito Penal (princípio de 
legalidade, de retroatividade das leis 
mais favoráveis, e de culpabilidade) e 
a aplicação do princípio ne bis idem em 
relação às sanções penais e administra­
tivas.9 O problema do deslinde material 
do ilícito administrativo é também fun­
damental a partir dessa perspectiva. 

Os delitos do Direito Penal criminal 
seriam, segundo Goldschmidt,10 Wolf, 
Lange, Bockelmann e Michels delitos 
"naturais" per se, "de Direito Natural", 
"previamente dados", ou "metapositi­
vos", enquanto que os delitos adminis­
trativos seriam "delitos artificiais", ou 
"criados só pela vontade do Estado". 
Esta distinção é inadmissível. A 
historicidade, como disse W elzel, 11 é tão 
inseparável da essência do Direito como 
da essência do homem. Não é possível 
falar, por isso, em delitos "naturais" óu 
em "Direito natural". 

Como conseqüência da crítica de 
Weizel, Lange12 destacou que sua distin­
ção em delitos "naturais" e "artificiais" 
não se fundamenta numa concepção 
jusnaturalista. Lange quer dizer unica­
mente que delitos "naturais" ou de 
Direito Penal criminal serão em cada 
momento histórico aquelas ações 
delitivas que sejam ético-socialmente 
relevantes ou que tenham uma signifi­
cação cultural. O delito administrativo 
será sempre, de acordo com Lange, 13 

uma ação irrelevante para a ética social 
ou culturalmente indiferente. Sua opi­
nião é compartilhada por Eb. Schmidt14, 
Michels15 e Mezger-Blei. 16 

O ilícito administrativo se esgotaria, 
segundo esses autores, na desobediência 
aos mandatos e proibições estabelecidos 
positivamente pelo legislador. Seria um 

ilícito puramente formal. O ilícito do 
delito administrativo não estaria consti­
tuído pela lesão ou perigo concreto a um 
bem jurídico, mas somente pela lesão de 
um interesse da Administração. O pe­
rigo aos bens jurídicos, é, em suma, a 
ratio legis da punição destas condutas. 
Esta distinção qualitativa entre o ilícito 
administrativo e o criminal teria logo 
sua repercussão na diversa função e 
estrutura da sanção administrativa e da 
pena criminal. A sanção administrativa 
não teria outro fim que chamar o de­
sobediente e lembrar-lhe seus deveres. 17 

A afirmação de que o ilícito admi­
nistrativo seja ético-social ou cultural­
mente indiferente não me parece con­
vincente. 18 O legislador não estabelece 
seus mandatos e proibições, como asse­
verou Welzel, 19 para exigir a obediência 
dos cidadãos, mas para criar um estado 
ou situação valiosos ou impedir a pro­
dução de um dano. A partir do núcleo 
central do Direito Penal até as últimas 
contravenções penais ou infrações admi­
nistrativas perpassa uma linha contínua 
de um ilícito material que se vai ate­
nuando, mas que não chega a desapa­
recer totalmente. A maior parte das 
vezes é a distância do setor vital res­
pectivo que induz os juristas a pensarem 
que o injusto de uma contravenção 
determinada é puramente formal. H. 
Mayer citou, entre outros, o exemplo da 
omissão da luta contra a lagarta (que 
põe em perigo a colheita de fruta do 
vizinho diligente). Ninguém poderia dizer 
que esta conduta seja ético-social ou 
culturalmente indiferente. No Direito 
Penal espanhol, inclusive as ações 
constitutivas de contravenções contra a 
ordem pública, os interesses gerais e o 
regime urbanístico20 têm sempre uma 
relevância ético-social ou cultural maior 
ou menor. Os que ocultam seu verda­
deiro nome, localidade, estado ou resi­
dência às autoridades ou funcionários 
públicos, quando o perguntem no exer­
cício de suas funções (art. 571) dificul-
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tam a manutenção da ordem pública. 
Em alguns casos, o ilícito material pode 
ser, inclusive, mais grave que em certos 
delitos. Compare-se, por exemplo, as 
contravenções dos arts. 568 e 580 e o 
delito de dano do § 1º do art. 563. No 
seio de uma regulação jurídica pode 
haver normas puramente arbitrárias ou 
criadas exclusivamente pela vontade do 
Estado. Este é o caso, por exemplo, 
dentro da regulamentação do tráfego, da 
norma que dispõe que os veículos de­
vem circular pela direita. Nestes casos 
somente a existência de uma ordenação 
está materialmente fundada, mas é in­
diferente o sentido da mesma. Com 
efeito, os veículos poderiam circular 
perfeitamente pela esquerda (como na 
Inglaterra). Estas normas são sempre, 
todavia, parte integrante de uma dispo­
sição jurídica mais ampla e fundamen­
tada materialmente. O Direito de trân­
sito, por exemplo, tende, sem dúvida, a 
proteger a vida humana, a integridade 
corporal e a propriedade. Um tratamen­
to, jurídico arbitrário, sem fundamento 
material algum, seria puramente despó­
tica e deveria ser extirpada de nosso 
Direito.21 

A exclusão do conceito de bem ju­
rídico do âmbito do chamado Direito 
Penal administrativo carece de funda­
mento. Não é possível estabelecer uma 
diferença entre os interesses da Admi­
nistração (conhecimento do nome, loca­
lidade, estado ou residência dos cida­
dãos, quando seja necessário para asse­
gurar a ordem pública, no art. 571) 
tutelados pelo Direito e o restante dos 
bens jurídicos.22 Se o injusto adminis­
trativo fosse puramente formal, quando 
se esgotasse na desobediência aos man­
datos e proibições do Direito, não po­
deria estabelecer o legislador diferenças 
na sanção entre as diversas infrações do 
Direito Penal administrativo. 23 O delito 
penal e o delito administrativo ou de 
polícia têm um conteúdo material seme­
lhante e a mesma estrutura lógica. 

A pena ou as sanções do Direito 
Penal administrativo encontrarão sua 
justificação unicamente em sua propor­
ção à gravidade da infração e em sua 
necessidade, como a pena do Direito 
Penal criminal. A imposição da sanção 
administrativa será também, com fre­
qüência, expressão de um juízo 
desvalorativo ético-social.24 Entre as 
penas e as sanções administrativas exis­
tem apenas diferenças quantitativas.25 

O critério filosófico-jurídico sugerido 
por Wolf26 para a distinção entre o 
ilícito penal e o administrativo não é 
tampouco convencedor. Conforme esse 
autor, seria possível estabelecer uma 
diferenciação mediante a referência aos 
valores supremos pelos quais devem se 
orientar a Administração e o Direito, 
quer dizer, no primeiro caso o bem-estar 
e no segundo a justiça. É possível 
admitir, no entanto, que a Administra­
ção não deve se orientar pelo valor de 
justiça?27 Toda a atividade do Estado, 
observa, com razão, H. Mayer,28 inclu­
sive, quando gira em tomo de interesses 
temporais da Administração, vai dirigida 
ao fim unitário de criar uma ordem justa 
e útil. O Estado, como legislador, disse 
Mattes, não pode perseverar quaisquer 
fins, mas somente os assinalados pelo 
bem comum e estes encerram um valor 
geral de justiça.29 

Até o momento não foi possível 
encontrar um critério que permita des­
tacar uma diferença qualitativa entre o 
ilícito penal e o ilícito administrativo. 30 

A Lei das Contravenções alemã de 
25.3.52 e a Lei Penal Econômica alemã 
de 9.7.54, reformada pela de 21.12.62, 
pretenderam estabelecer uma distinção 
qualitativa entre o ilícito criminal e o 
administrativo. Os conceitos de delito e 
de contravenção que previam, eram, 
todavia, de caráter puramente formal. 31 

As ações punidas simplesmente com 
uma sanção pecuniária (Geldbusse) eram 
contravenções e as punidas com penas, 
delitos. Se uma ação era punida com 
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pena ou com uma sanção pecuniária, 
decidia-se, no caso concreto, sobre o 
caráter da mesma. As leis citadas pres­
creviam (art. 6º da Lei Penal econômica 
e art. 2º da Lei das Contravenções) os 
critérios que deviam seguir o juiz ou as 
autoridades administrativas para deslin­
dar os delitos e as contravenções, nestes 
casos. Esses critérios eram, sem dúvida, 
puramente quantitativos. O delito e a 
contravenção se distinguiam pela impor­
tância do dano causado, ou pela 
dessemelhança de grau do desvalor da 
ação. Na nova Lei de Contravenções de 
24.5.68,32 que substituiu a de 25.3.52, 
desaparecem os tipos mistos e falta, por 
isso, um preceito similar ao art. 2º da 
antiga Lei. No entanto, estão mantidos 
na Lei Penal econômica, depois das 
reformas introduzidas pela Lei de Intro­
dução à Lei das Contravenções de 
24.5.68 e a Lei de 3.6.75 (o antigo art. 
6º é agora o 2º).33 

As leis alemãs referidas também não 
conseguiram sinalizar uma diferença 
qualitativa entre a pena e a sanção 
pecuniária.34 Para fundamentar uma di­
versidade qualitativa não basta que as 
sanções pecuniárias não sejam inscritas 
no Registro de Antecedentes criminais 
e não possam ser substituídas por prisão 
em caso de insolvência.35 Isso se deve 
a que sua _imposição implica geralmente 
um desvalor ético-social menor e em 
considerações de política criminal. 

Ao não ter sido possível até agora se 
determinar uma diferença qualitativa 
entre ilícito penal e ilícito administrativo 
e entre pena e sanção administrativa, 
resulta inadmissível do ponto de vista 
das exigências do Estado de Direito a 
hipertrofia atual do poder sancionatário 
da Administração na Espanha. Nos ter­
mos do art. 603 do CP: "Nas ordenações 
municipais e demais regulamentos ge­
rais ou particulares da Administração 
que se publicarem sucessivamente e nas 
ordens de polícia e bom governo que 
ditarem as autoridades não serão esta-

belecidas penas maiores que as comina­
das neste livro, ainda quando tenham 
que ser impostas em virtude de atribui­
ções governativas, a não ser determina­
ção diversa por leis especiais".36 As 
penas correspondentes às contravenções 
são, fundamentalmente, a prisão menor 
(de um a trinta dias) e a multa até cem 
mil pesetas.37 Hoje, as sanções adminis­
trativas de caráter pecuniário superiores 
a cem mil pesetas não são uma exceção, 
senão um fenômeno muito freqüente.38 

Segundo o art. 28, 1 a da Lei Or­
gânica 1, de 21.2.82, sobre proteção da 
segurança do cidadão, as infrações re­
guladas na mesma podem ser sanciona­
das com multas de até cem milhões de 
pesetas, quando se trata de infrações 
muito graves, de até cinco milhões de 
pesetas, no caso de infrações graves e 
até cinqüenta mil pesetas para infrações 
leves. Entre as sanções são incluídas, 
também, a suspensão temporária de li­
cenças, autorizações ou permissões e o 
fechamento de fábricas, locais ou esta­
belecimentos de dois anos a seis meses 
de duração, para o caso de infrações 
muito graves e graves ( art. 28, 1 d e 
e). No casos "graves de reincidência", 
a suspensão e o fechamento poderão ter 
uma duração de dois ou seis anos, 
conforme a gravidade das infrações -
graves ou muito graves (último parágra­
fo, inc. 1, do art. 28). De acordo com 
a Lei de 19.7.84, de caráter geral para 
a defesa dos consumidores e usuários, 
as infrações leves são sancionadas com 
multas de até 500.000 pesetas, as graves 
até 2.500.000 de pesetas e as muito 
graves até 100.000.000 de pesetas, 
podendo-se ultrapassar nestes dois últi­
mos casos, o limite fixado, até o 
quíntuplo do valor dos • produtos ou 
serviços objeto da infração. Nestas in­
frações muito graves, o Conselho de 
Ministros pode assentir, além disso, no 
fechamento temporal do estabelecimen­
to, instalação ou serviço por um prazo 
máximo de cinco anos (art. 36).39 Nos 
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termos da Lei Orgânica n. 7, de 13.7.82, 
que modifica a legislação vigente em 
matéria de contrabando e regula os 
delitos e infrações administrativas, as 
multas podem ser muíto elevadas. As­
sim, o art. 13 prevê o seguinte: "As 
pessoas responsáveis pelas infrações 
administrativas de contrabando serão 
sancionadas com multa de metade ao 
duplo do valor dos gêneros ou 
correlatos". Nas infrações urbanísticas, 
de acordo com o art. 228 da lei sobre 
o regime do solo e ordenação urbana 
(texto refundido e aprovado por Decreto 
Real 1.346 de 9.4.76), os prefeitos podem 
impor multas até o limite de 500.000 
pesetas, nos municípios que não exce­
dam a cinqüenta mil habitantes, de 
1.000.000 de pesetas, nos que excedam 
de cem mil habitantes, de 5.000.000 de 
pesetas nos que não excedam a quinhen­
tos mil habitantes e nos demais de 
quinhentos mil habitantes, a multa pode 
ser de até 10.000.000 de pesetas. Os 
Governadores, após informe prévio das 
Comissões Provinciais de Urbanismo, 
podem sancionar as infrações urbanísti­
cas com multas de até 25.000.000 de 
pesetas; o Ministro de Obras Públicas 
e Urbanismo, após informe prévio da 
Comissão Central de Urbanismo, de até 
50.000.000 de pesetas e o Conselho de 
Ministros, mediante proposta do Minis­
tro de Obras Públicas e Urbanismo, após 
informe prévio da Comissão Central de 
Urbanismo, de até 100.000.000 de 
pesetas. "Nos parcelamentos ilegais, o 
montante das multas poderá ser amplia­
do", segundo o n. 7 do art. 228, "em 
uma quantidade igual a todo o benefício 
obtido, mais os danos e prejuízos cau­
sados e a quantia da sanção não será 
nunca inferior à diferença entre o valor 
inicial e o da venda das parcelas cor­
respondentes". 40 

A Administração podia aplicar, in­
clusive, não faz muito tempo, sanções 
privativas de liberdade, em substituição 
às pecuniárias41

, possibilidade que foi 

felizmente excluída pelo art. 25, 3, da 
Constituição que declara: "A Adminis­
tração civil não poderá impor sanções 
que, direta ou subsidiariamente, impli­
quem em privação de liberdade". Em 
algum caso, a Administração chegou a 
aplicar penas privativas de liberdade. 
Em relação ao disposto na Lei penal e 
processual de delitos monetários de 
24.11.38 (art. 7º c/c o art. 8º), o juiz de 
delitos monetários (que era leigo, de­
pendente do Ministério da Fazenda e 
nomeado pelo Conselho de Ministros, 
mediante proposta do primeiro) podia 
aplicar, além de uma pena de multa, 
uma pena de prisão até o máximo de 
3 anos, com independência da prisão 
subsidiária por insolvência. Pelo Real 
Dec.-lei 1 de 4.1.77, atribuiu-se aos 
Juizados Centrais de Instrução e à 
Audiência Nacional a competência para 
julgar os delitos de tráfico monetário 
compreendidos nos arts. 283 a 290 
(falsificação de moeda) do Código Penal 
e na Lei de delitos monetários. A Lei 
penal e processual de delitos monetários 
foi, posteriormente, derrogada pela Lei 
40 de 10.12.79, sobre o regime jurídico 
do Controle de Câmbios. 

É urgente um reexame por parte do 
legislador dos limites entre o Direito 
Penal e o Direito Administrativo. Entre 
o ilícito penal e o administrativo, pena 
e sanção administrativa, cabe estabele­
cer, unicamente, diferenças quantitativas 
e a demarcação há de ser traçada pelo 
legislador. Na redistribuição da matéria, 
deve ser levado em conta, primordial­
mente, a gravidade das infrações, do 
ponto de vista material (desvalor ético­
social e cultural)42 e, somente em um 
segundo momento, considerações de 
política criminal (a rapidez e a eficácia 
da sanção). Uma grande parte das con­
travenções previstas no Livro III do 
Código Penal poderiam ser transforma­
das em infrações puramente administra­
tivas43 e as infrações administrativas de 
maior gravidade deveriam ser converti-
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das em delitos ou contravenções, ou ser 
suprimidas quando coincidam com figu­
ras delitivas já existentes atualmente no 
Código. Neste sentido perece-me acer­
tada, p. ex., a despenalização de nume­
rosas contravenções pela Lei Orgânica 
3 de 21.6.89, de atualização do Código 
Penal, que passaram a ser meras infra­
ções administrativas; a transformação 
em delitos das infrações mais graves de 
contrabando, pela Lei Orgânica 7 de 
13.7.82, que modifica a legislação vi­
gente em matéria de contrabando e 
regula os delitos e infrações administra­
tivas,44 e a introdução no Projeto de Lei 
Orgânica de Código Penal, de 1992 
(seguindo a pauta já traçada pelo Projeto 
de Lei Orgânica de Código Penal de 
1980), de algumas figuras delitivas re­
ferentes à regulação de mercados (arts. 
286 e ss.), e dos delitos urbanísticos 
(delitos contra a ordenação do território, 
arts. 310-11). Dentro do campo das 
infrações administrativas, deveria ser 
unificada a classificação das mesmas, de 
acordo com sua gravidade,45 distinguin­
do infrações administrativas graves e 
leves. 

Diante desse contexto, de não se 
poder diferenciar qualitativamente o 
ilícito penal do administrativo, é preciso 
estender às infrações administrativas a 
aplicação de alguns dos princípios ftm­
damentais do Direito Penal. Neste sen­
tido, convém destacar que a Constitui­
ção estabelece o princípio da legalidade 
para as infrações e sanções administra­
tivas (art. 25, 1): "Ninguém pode ser 
condenado ou sancionado por ações ou 
omissões que no momento de sua rea­
lização não constituam ... infração admi­
nistrativa, segundo a legislação vigente 
naquele momento". O critério é louvá­
vel, mas deveria ter se limitado às 
infrações e sanções administrativas gra­
ves. Sua aplicação a todas as infrações 
e sanções administrativas não me parece 
viável, sem um amplo recurso à técnica 
das leis penais em branco46 que dá lugar 

a sérios problemas desde o ponto de 
vista do princípio da legalidade47

, ou até 
a uma simples habilitação legal para 
regular infrações e sanções administra­
tivas. 48 

O Tribunal Constitucional, na 
transcendental decisão de 30 de janeiro 
de 1981 (cujo relator foi Manuel Diez 
de Velasco) considerou que o princípio 
ne bis in idem, entre as penas e as 
sanções administrativas, "vai intimamen­
te ligado aos princípios de legalidade e 
tipicidade das infrações reconhecidos, 
principalmente, pelo art. 25 da Consti­
tuição".49 Invoca o Tribunal Constitu­
cional, em apoio a sua tese, os trabalhos 
de elaboração do texto da Constituição 
no Congresso onde se renunciou em 
estabelecer de forma expressa, no art. 9º, 
o princípio ne bis in idem por ser 
considerado como incluído no de lega­
lidade e tipicidade proclamados no art. 
25. García de Enterría aduz, por seu 
turno, em abono a esta interpretação, a 
conjuntiva ou, que se utiliza no enun­
ciado do princípio de legalidade das 
infrações e sanções penais e administra­
tivas no art. 25, 1, da Constituição: 
"Ninguém pode ser condenado ou san­
cionado por ações ou omissões que no 
momento de sua produção não consti­
tuam delito, contravenção ou infração 
administrativa, segundo a legislação 
vigente naquele momento". 50 São 
inconstitucionais, portanto, todas as 
disposições legais e regulamentares 
contrárias à vigência do princípio ne bis 
in idem entre as sanções penais e ad­
ministrativas. 51 

No art. 9º, 3, da Constituição se 
estabelece o princípio da irretroatividade 
"das disposições sancionadoras não favo­
ráveis", entre as que se encontram, sem 
dúvida, as de caráter administrativo. 

Também, deveria ser estabelecido em 
uma lei que regulasse, em caráter geral, 
o exercício do poder sancionador da 
Administração, o princípio da retroativi­
dade das leis mais favoráveis, a prescri-



DOUTRINA INTERNACIONAL 33 

ção das infrações e sanções administra­
tivas, e para as infrações administrativas 
graves, o princípio de culpabilidade e a 
possibilidade de interpor contra a reso­
lução em que se aplique sanção adminis­
trativa, um recurso suspensivo ante os 
Tribunais de Jurisdição Crirninal.52 

1. Sanções Penais e Administrativas 
Disciplinares 

As tentativas de delimitação material 
entre o ilícito criminal e o ilícito dis­
ciplinar foram até o momento de pouco 
sucesso. Para Maurach, o ilícito disci­
plinar tem um caráter interno, ainda que 
não tenha sofrido diminuição alguma a 
autoridade do Estado, nem perturbado a 
marcha da Administração. Nos delitos 
de funcionários públicos do Código 
Penal, o bem jurídico protegido é, ao 
contrário a confiança dos cidadãos na 
transparência da gestão administrativa. 
Esse critério de Maurach não permite 
realizar uma diferenciação qualitativa 
entre o ilícito penal e o disciplinar. A 
diminuição ou o menoscabo da confi­
ança dos cidadãos na transparência da 
gestão administrativa pode ser produzi­
do também pelo ilícito disciplinar e, no 
entanto, estar ausente nos delitos de 
funcionários públicos do Código Penal. 
No Direito Disciplinar, segundo Maura­
ch, as infrações interessam só como 
sintoma de que o funcionário não é 
merecedor de confiança ( é um Direito 
não de fato, mas de autor) e a sanção 
é, a rigor, uma medida com fins de 
correção e proteção, diferentemente da 
pena que é retribuição do fato delitivo 
realizado53• Não obstante, torna-se difí­
cil admitir que a sanção disciplinar não 
deva ter relação com a gravidade da 
infração, mas unicamente com a falta de 
probidade do funcionário, da qual a 
infração deva ser um mero sintoma. 

O critério proposto por Cuello Calón54 

e Antón Oneca55 não permite uma dis­
tinção qualitativa entre o ilícito discipli-

nar e o penal. O Direito Penal teria 
como fim, segundo esses autores, a 
tutela da ordem jurídica e o Direito 
Disciplinar, de outro lado, manter os 
funcionários no cumprimento de seus 
deveres (Cuello Calón), ou contribuir 
para a melhor organização de um ser­
viço público (Antón Oneca). A este 
respeito, é preciso ponderar que o Di­
reito Penal não se limita a tutelar uma 
ordem jurídica preexistente, mas cons­
titui também uma parcela de dita ordem. 
Os preceitos do Direito Penal que tratam 
dos delitos de funcionários públicos têm 
como objetivo, o mesmo que os do 
Direito Disciplinar, manter os funcioná­
rios no cumprimento de seus deveres e 
contribuir para uma melhor organização 
do serviço público. Não me parece 
convincente, por isso, tampouco o cri­
tério de distinção qualitativa sugerido 
por Emílio Octávio de Toledo e ao qual 
adere García de Enterría: na infração 
disciplinar, o bem jurídico protegido 
seria a organização administrativa e nos 
delitos de funcionários públicos o ser­
viço que a sociedade tem direito de 
exigir da Administração.56 

Entre o ilícito disciplinar e o penal 
só há diferença de grau. O legislador 
estende a ameaça da pena às formas 
mais graves de ilíc.ito disciplinar. A 
sanção disciplinar e a pena não se 
distinguem essencialmente. Para isso, na 
minha opinião, não basta destacar, como 
faz García de Enterría,57 "que a potestade 
disciplinar é uma potestade de suprema­
cia especial". A sanção disciplinar há de 
ser também justa, adequada à gravidade 
da infração e necessária. A sanção dis­
ciplinar, no entanto, dentro do limite 
máximo fixado pela justiça, leva em 
conta não só os fins de prevenção geral 
e a prevenção especial, mas também as 
exigências de prestígio e de bom fun­
cionamento da Administração. As san­
ções penais e as disciplinares são, por 
isso, independentes.58 
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A menor gravidade do ilícito disci­
plinar frente ao ilícito penal explica 
porque no Direito Disciplinar as condu­
tas não estejam reguladas, com freqüên­
cia, em uma Lei, mas em disposições 
de caráter regulamentar, com uma sim­
ples habilitação legal.59 Sua definição 
não costuma ser exaustiva, nem vem 
vinculada expressamente a cada uma 
delas uma sanção determinada. As san­
ções disciplinares não são aplicadas, 
pelo mesmo motivo, pela jurisdição 
ordinária, mas pelas autoridades admi­
nistrativas em resoluções, em geral 
revogáveis. 60

º
61 
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Garberí Llobregat, op. cit., pp. 62 e ss., 
especialmente, pp. 68-9. 

31. V., nesse sentido, Bockelmann, Z. Str. 
W., t. 66, 1954, pp. 123 e ss.; H. Mayer, op. 
cit., p. 71 ·e ss.; Aftalión, op. cit., pp. 96 e 
ss.; Schmidhãuser, op. cit., p. 258 e Rudolf 
Schmitt, op. cit., pp. 13 e ss. 

32. Sua atual redação é de 19.2.87, ainda 
que tenha sido parcialmente modificada pos­
teriormente pelas Leis de 17.5.88; 30.8.90 e 
por várias disposições contidas no Tratado da 
Unificação Alemã de. 31.8.90, para o antigo 
território da República Democrática Alemã. 

33. V., a esse respeito, Rudolf Schmitt, op. 
cit., p. 13 e Gõhler, Das neue Gesetz über 
Ordnungswidrigkeiten, Juristenzeitung, 1968, 
pp. 583 e ss. e 613 e ss.; e Ordnungswidri­
gkeitengesetz, 9ª ed., Verlag C.H. Beck, 
Munique, 1990, p. 21 (n. 33). 

34. V. H. Mayer, op. cit., pp. 47 e 71-2 e 
Rudolf Schmitt, op. cit., pp. 12 e ss. 

35. Nesse sentido, Krüpelmann, op. cit., p. 177 
e R. Schmitt, op. cit., p. 12. Na nova Lei das 
Contravenções de 24.5.68 (arts. 96 e 66, § 22) 

se prevê um "arresto de apremio" para o caso de 
falta de pagamento da sanção pecuniária ou de 
uma parte dela, se o interessado não comunicou 
aos órgãos de execução a impossibilidade em que 
se encontra de pagar, ou o tendo feito, aqueles 
não conhecem circunstância alguma que possa 
justificar dita impossibilidade. 

36. V. sobre a origem e as vicissitudes 
históricas do art. 603 do CP vigente, o inte­
ressante artigo de J.R. Casabó Ruiz, "La 
Capacidad Sancionadora de la Administración 
en el Proyecto de Código Penal", em La 
Reforma Penal y Penitenciaria, Universidad de 
Santiago de Compostela, 1980, pp. 275 e ss. 
No art. 610, 1, da Proposta de Anteprojeto de 
novo Código Penal de 1983, se dispunha que: 
"Nas ordenações municipais e demais regula­
mentos administrativos não serão estabelecidas 
sanções que equivalham a penas maiores que 
as cominadas neste Livro, a não ser que se 
determine de modo diverso, por leis especiais, 
sem que em nenhum caso as sanções possam 
implicar, direta ou indiretamente, privação de 
liberdade". É preocupante que no Projeto de 
Código Penal de 1992 não se tenha incluído 
um preceito semelhante. 

37. Segundo o limite estabelecido pela Lei 
Orgânica 3 de 21.6.89, de atualização do 
Código Penal (arts. 28 e 74 do CP). 

38. V., a esse respeito, Lorenzo Martín­
Retortillo, Sanciones Penales y Sanciones 
Gubernativas, pp. 14-5 e "Multas Administra­
tivas", Revista de Administración Pública, 79, 
1976, pp. 25 e ss. Ao se ter adotado no Projeto 
de Código Penal de 1992 o sistema de dias­
multa (arts. 46 e ss.), elevou-se considera­
velmente o limite máximo da pena de multa 
correspondente às contravenções. A quota diária 
máxima é de 30.000 ptas., e a multa de dois meses 
pode alcançar a soma de 2.000.000 de ptas. 

39. O art. 36 dispõe, ainda, que o valor das 
multas deverá ser revisado e atualizado peri­
odicamente pelo Governo, de acordo com a 
variação dos preços de consumo. 

40. O art. 231 assevera: "Quando o benefício 
que resultar de uma infração urbanística for 
superior à sanção correspondente, poderá esta 
ser aumentada da quantia equivalente ao be­
nefício obtido". Inclui-se, aqui, também, na 
importância das multas o confisco do benefício 
ilícito obtido. Suay Rincón critica, com razão, 
a inclusão de um conteúdo indenizatório, re­
parador ou de confisco nas sanções adminis­
trativas. Isto explicaria, segundo ele, a elevada 
quantia que alcançam em alguns casos as 
multas e constituiria "a razão última que tra­
dicionalmente tem impedido configurar as 
sanções administrativas em tomo de uma única 
rede de princípios homogêneos" (cf. J. Suay 
Rincón, Sanciones Administrativas, pp. 70 e ss.). 

41. V. a primeira edição de meu Curso de 
Derecho Penal Espaiiol, Parte General, I, 
Madrid, 1976, p.42. 

42. Essa tarefa implica, sem dúvida, em 
juízos de valor e por isso diferenças podem 
ser qualificadas como valorativas, como faz 
Torío, "Injusto Penal e Injusto Administrativo 
(Presupuestos para la reforma dei Sistema de 
Sanciones)", em Estudios sobre la Constitución 
Espaiiola, Homenagem ao Prof. Eduardo Garcia 
Enterría, Madrid, Civitas, 1991, pp. 2.536 e ss., 
e, especialmente, pp. 2.539 e ss. Todavia, 
continuam sendo diferenças quantitativas. O 
mesmo se pode dizer a respeito da opinião de 
Roxin, de que as diferenças quantitativas a 
partir de um certo limite (difícil de ser pre­
cisado, de outro lado) convertem-se em qua­
litativas (cf. Strafrecht, A.T., I, Grundlagen. 
Der Aujbau der Verbrechenslehre, Verlag, 
C.H. Beck, Munique, 1992, p. 22. 
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43. Não devem ser suprimidas de outro lado, 
as contravenções, como propunha nas Emendas 
ns. 860 e 1.260 do Grupo Parlamentar Comu­
nista, ao art. 19 e à totalidade do Livro III do 
Projeto de Lei Orgânica de Código Penal de 
1980, por razões processuais e porque permi­
tem uma maior matização da gravidade das 
infrações penais (v. a este respeito, meu Curso 
de Derecho Penal Espaflol, Parte General, I, 
3ª ed., Madrid, Tecnos, 1985, pp. 259-60). 

44. De conformidade com o art. 1 º da citada 
Lei, serão considerados autores do delito de 
contrabando, aqueles que realizem qualquer 
das condutas descritas no mesmo "sempre que 
o valor dos gêneros ou efeitos seja igual ou 
superior a um milhão de pesetas" e quando, 
qualquer que seja o valor, "o objeto do con­
trabando sejam drogas, estupefacientes, armas, 
explosivos ou outros, cuja posse constitua 
delito" ou "o contrabando se realize através de 
uma organização". 

45. Na Lei sobre Regime do Solo e Orde­
nação Urbana as infrações administrativas são 
classificadas em graves e leves (art. 226) e na 
Lei Geral de Defesa dos Consumidores e 
Usuários, de 19 de julho de 1984 (art. 35) e 
na Lei Orgânica 1 de 21.2.92, sobre proteção 
da segurança comunitária (arts. 23-6) são clas­
sificadas em muito graves, graves e leves. 

46. V., a esse respeito, Suay Rincón, op. cit., 
pp. 174 e ss. 

47. Cf. meu Curso de Derecho Penal 
Espaflol, cit., p. 157. 

48. Por exemplo, no art. 21 K da Lei que 
regula as bases do regime local e o art. 59 do 
texto refundido das disposições vigentes em 
materia de regime local, para a regulamentação 
das infrações e sanções, das ordenações mu­
nicipais (v., Francisco Sanz Gandásequi, La 
Poetestad Sancionatoria de la Administración: 
La Constitución Espaflola y el Tribunal Cons­
titucional, Madrid, Edersa, 1985, pp. 110 e ss.). 

49. V. a Jurisprudência Constitucional, 
editada conjuntamente pelo Tribunal Constitu­
cional e o BOE, t. I, 1ª ed., 1982, p. 18. V. 
tb. no mesmo sentido, de afirmar o fundamento 
do princípio ne bis in idem no art. 25, I, da 
Constituição, o acórdão de 3.10.83 do Tribunal 
Constitucional, do qual foi relator D. Luís Díez 
Picazo. 

50. V. Eduardo García de Enterría, "La 
Incidencia de la Constitución sobre la Potestad 
Sancionadora de la Administración: dos impor­
tantes acórdãos do Tribunal Constitucional", in 

La Constitución como Norma y el Tribunal 
Constitucional, Madrid, Civitas, 1981, pp. 246 
e ss. 

51. V., nesse sentido, Eduardo García de 
Enterría, op. cit., p. 244. 

52. V. uma proposta similar, de lege ferenda, 
em M. Bajo Femández, Derecho Penal Eco­
nômico, Madrid, Civitas, 1978, p. 108, prece­
dida de uma detida análise dos possíveis 
mecanismos compensatórios da redução da 
potestade sancionadora da Administração (pa­
pel da Administração na persecução de certas 
infrações delitivas, valor probatório das autua­
ções da Administração e transação penal), pp. 
100 e ss.; e "Hacia una Ley de Contravenciones: 
e! modelo portugués", in Anuario de Derecho 
Penal y Ciencias Penales, 1983, fase. 3º, pp. 
584 e ss.; Sainz Cantero, Lecciones de Derecho 
Penal, P.G., I, pp. 56 e ss.; e "E! Proyecto 
de Código Penal a la luz dei Movimiento 
Mundial de Reforma de las Leyes Penales", in 
La Reforma Penal y Penitenciária, Universidad 
de Santiago de Compostela, 1980, pp. 183-4. 
Não me parece necessário, no entanto, como 
sugere Sainz Cantero, já anteriormente propos­
to por Castejón ("En tomo a lo penal y 
administrativo", Revista Facultad de Derecho, 
Madrid, 1942; El Código de Policía y los 
Tribunales de Policía, lnvestigación, ns. 264-5, 
Madrid, 1950), mas basta tão-só promulgar 
uma lei que regule, com caráter geral o 
exercício da potestade sancionadora da admi­
nistração e na que se estabeleçam os princípios 
básicos que seriam vinculantes para todo o 
Direito Administrativo sancionatório. Este é o 
critério que adotava a Proposta de Anteprojeto 
do novo Código Penal, de 1983, em cuja 
disposição final se anunciava que o Governo 
no prazo de seis meses deveria remeter ao 
Parlamento, entre outros Projetos de Lei, um 
que regulasse a potestade sancionadora da 
Administração. É lamentável que no Projeto de 
Código Penal de 1992 não se inclua um 
preceito semelhante. Na lei alemã das Contra­
venções de 24 de maio de 1968, reformada por 
outras posteriores, são previstos os princípios 
de legalidade e culpabilidade (arts. 1 º, 3º, 4º, 
10, 11 e 12). O § 1º, do art. 1º, declara que: 
"Uma contravenção é uma ação antijurídica e 
reprovável que realiza o tipo de uma lei que 
permite a punição com uma sanção pecuniária" 
(Geldbusse). A aplicação por uma mesma ação 
de uma pena e uma sanção pecuniária 
(Geldbusse) é impossível art. 86) e se prevê 
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a possibilidade de se interpor recurso suspen­
sivo ante os órgãos da jurisdição criminal (arts. 
67 e ss.). Muito importante é o tratamento 
expresso na prescrição (arts. 31 e ss.) e a 
possibilidade de comparecimento de um fun­
cionário diante da jurisdição criminal para 
explicar os fundamentos da sanção (art. 76). 
O art. 2º da Lei Federal suíça do Direito Penal 
administrativo de 22.3.74, que entrou em vigor 
em primeiro de janeiro de 1975, determina a 
aplicação, em princípio, dos preceitos da Parte 
Geral do Código Penal às contravenções e nos 
arts. 73 e ss., alude à possibilidade de se 
interpor recurso suspensivo contra as decisões 
das autoridades administrativas frente à juris­
dição criminal. No processo criminal a Admi­
nistração também é parte (v. Markus Peter, 
Das neue Bundesgesetz über das Ve,wa[tun­
gsstrafrecht, Schweizerische Zeitschrift für 
Strafrecht, 1974, fase. 4, pp. 338 e 353 e ss.). 
Na Itália, a Lei n. 689/81, de reforma do 
sistema penal, que continuou a tarefa despe­
nalizadora, estabeleceu a aplicação para todas 
as infrações administrativas dos princípios de 
legalidade (art. 1º), imputabilidade (art. 2º, 1), 
culpabilidade (art. 3º, 1) e ne bis in idem (art. 
9º); v. o estudo detalhado sobre esta lei, em 
Suay Rincón, op. cit., pp. 120 e ss. A propósito 
do Decreto-Lei de Contravenções português de 
27 .10.82, onde se estabelece expressamente a 
aplicação às contravenções dos princípios 
fundamentais do Direito Penal e Processual 
Penal modernos (v. M. Bajo Fernández e 
Bianca Mendoza Buergo, "Hacia una Ley de 
Contravenciones: el modelo portugués", cit., 
pp. 588 e ss.). 

53. V. Maurach, op. cit., pp. 10-11 e 
Maurach-Zipf, op. cit., p. 9. 

54. V. Cuello Calón-Camargo, Derecho 
Penal, t. I, P.G., lº/9 e ss., 18ª ed., 1980. 

55. V. Antón Oneca, Derecho Penal, P.G., 
1949, p. 10. 

56. V. Emílio Octávio de Toledo, La 
Prevaricación dei Funcionaria Público, Madrid, 
Civitas, 1980, pp. 267 e ss.; e Eduardo García 
de Enterría, Curso de Derecho Administrativo, 
II, p. 172. 

57. Cf. op. cit., p. 149. 
58. No acórdão de 30.1.81 do Tribunal 

Constitucional, no qual se proclama o funda­
mento constitucional do princípio ne bis in 
idem entre as sanções penais e administrativas, 
faz-se uma ressalva: "sem a existência de uma 
relação de supremacia especial da Administra-

ção - relação de funcionário, serviço público, 
concessionário, etc. - que justificasse o exer­
cício do jus puniendi pelos Tribunais e por sua 
vez a potestade sancionadora da Administra­
ção". O Tribunal Constitucional assinalou no 
acórdão de 10.12.91, que não basta a relação 
de supremacia especial para justificar a 
dualidade de sanções, mas que "é indispensá­
vel, ademais, que o interesse juridicamente 
protegido seja distinto e que a sanção seja 
proporcionada a essa proteção". No que versa 
o suposto processado, entende o Tribunal 
Constitucional que "a não reprovação dos 
funcionários da polícia governativa é um in­
teresse legítimo da Administração que, ao 
sancionar disciplinarmente aos que foram objeto 
de condenação criminal, não infringe, em 
conseqüência, o princípio ne bis in idem". 
Favorável a uma extensão, com algumas res­
trições, do ne bis in idem à sanções penais e 
disciplinares (cf. Stratenwerth, Strafrecht, A.T., 
I, Die Straftat, pp. 31-2; Baumann-Weber, 
Strafrecht, A.T., pp. 45-6; G. Jakobs, Strafre­
cht, A.T., pp. 59-60; Roxin, Strafrecht, A.T., 
1, p. 24; Casabó Ruiz, in Comentários ai 
Código Penal, de Juan Códoba Roda & Ro­
driguez Mourullo, II, pp. 94-5; Rodriguez 
Mourullo, Derecho Penal, P.G., p. 30; Emílio 
Octávio de Toledo, op. cit., p. 277 e ss. (que 
sugere a aplicação das regras do concurso de 
normas - geralmente o princípio da consunção 
- ou de delitos, quando uma mesma conduta 
constitua um ilícito penal e disciplinar) e E. 
García de Enterría, op.cit., pp. 171-2). 

59. O Tribunal Constitucional admitiu, no 
acórdão 81 de 10.10.83, a constitucionalidade 
de uma sanção disciplinar imposta por uma 
infração de igual natureza, estando ambas 
reguladas em uma disposição de caráter regu­
lamentar (v. Sanz Gandásequi, op. cit., pp. 87 
e ss.). 

60. V. Antón Oneca, op. cit., p. 10; Maurach, 
op. cit., pp. 10-11; Maurach-Zipf, op. cit., p. 
9; e Cuello Calón, op. cit., p. 10. 

61. Na Lei de Regime Juódico das Admi­
nistrações Públicas e do Procedimento Admi­
nistrativo comum de 26.11.92 (pub. no DOE, 
de 27 .11, portanto, em data posterior à con­
ferência) incluiu-se uma regra de catáter geral 
do exercício da potestade sancionadora da 
Administração. Nela se proclamam os princí­
pios de legalidade e tipicidade, e para torná­
los aplicáveis a todas as infrações e sanções 
administrativas, utiliza-se o recurso da habili-
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tação legá!. Segundo o art. 129, 3, "as dispo­
sições regulamentares de desenvolvimento 
poderão introduzir especificações ou gradua­
ções no quadro das infrações ou sanções 
estabelecidas legalmente que, sem constituir 
novas infrações ou sanções, nem alterar a 
natureza ou limites das que a lei contempla, 
contribuam à mais correta identificação das 
condutas ou à mais precisa determinação das 
sanções correspondentes". São estabelecidos os 
princípios de irretroatividade e retroatividade 
das disposições sancionadoras favoráveis (art. 
128), a prescrição das infrações e sanções 
administrativas (art. 132) e o princípio ne bis 
in idem entre as sanções penais e administra­
tivas (art. 133). Não se prevê, no entanto, o 
princípio de culpabilidade, nem sequer para as 
infrações administrativas graves, pois o art. 
130, 1, dispõe, que "só poderão ser sanciona­
das por fatos constitutivos de infração admi-

nistrativa as pessoas físicas e jurídicas que 
sejam responsáveis pelas mesmas, ainda que 
a título de inobservância"; e se estabelece, 
inclusive, um11 responsabilidade de caráter so­
lidário (art. 1301 3). Na regulação do princípio 
de proporcionalidade (art. 131,3) afirma-se 
unicamente que "na determinação normativa 
do regime sancionador, assim como na impo­
sição de sanções pelas Administrações Públi­
cas, dever-se-á manter a devida adequação 
entre a gravidade do fato constitutivo da 
infração e a sanção aplicada, considerando-se 
especialmente os seguintes critérios para a 
graduação da sanção a ser aplicada: a) a 
existência de intencionalidade ou reiteração; b) 
a natureza dos prejuízos causados; c) a rein­
cidência, por prática ao término de um ano de 
mais de uma infração da mesma natureza, 
quando assim tenha sido declarado por reso­
lução transitada em julgado". 


	Page 1



